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Resumo 

O objetivo deste trabalho é apresentar os mecanismos jurídicos para uma audiência pública 

judicial sobre conflitos pelo uso da água, com o apoio de uma equipe técnica para esclarecimento da 

situação problema e proposição de uma possível solução. O poder judiciário cada vez mais é 

demandado para mediar ou decidir sobre questões ambientais e, por mais que o magistrado tenha 

conhecimento sobre esses assuntos, ele poderá demandar apoio técnico especializado para embasar 

de forma mais adequada a sua decisão, nesse caso chamado de Amicus curiae ou amigo da corte. 

Aqui é apresentado o caso da bacia do rio Formoso no Estado do Tocantins, em que o ministério 

público entrou com ação cautelar pela retirada excessiva de água de vários corpos hídricos, em que 

os irrigantes da região foram apontados como causadores desse problema ambiental. 

 

Palavras-Chave – gestão de conflitos, amigo da corte, audiência pública. 
 

PUBLIC HEARING AS AN INSTRUMENT OF CONFLICT MANAGEMENT 

FOR THE WATER USE: THE FORMOSO/TO RIVER WATERSHED CASE 
 

Abstract 

This work aims to present legal mechanisms for a public judicial hearing on conflicts over 

water use with a technical team’s support to clarify the critical situation and propose a possible 

solution. Judiciary system is increasingly required to mediate or decide on environmental issues, 

and in spite of its knowledge about these issues, it will be needed specialized technical support to 

better establish its decision, such as the so-called amicus curiae. This paper presents the case of 

Formoso river’s watershed located in Tocantins State, where the public prosecuting attorney filed a 

precautionary action against the excessive water’s withdrawal from several water springs, indicating 

the region’s irrigators as causing this environmental problem. 
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INTRODUÇÃO 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) (Brasil 1997) prevê que a gestão deva ser 

participativa e descentralizada, com ampla participação da sociedade civil organizada, 

principalmente por meio dos comitês de bacia, que passa a ser a instância consultiva e deliberativa 

no que se refere à gestão dos recursos hídricos na bacia hidrográfica que atua. 

Para tanto a PNRH aponta muito mais diretrizes gerais de como atuar em relação à gestão 

dos recursos hídricos do que definir regras e normas de utilização da água. O único uso prioritário 

estabelecido para situações de escassez hídrica é o abastecimento para consumo humano e 

dessedentação animal. 

Esse formato delega aos gestores e sociedade civil a responsabilidade de decidir e agir, da 

melhor forma possível, no que se refere ao uso da água, principalmente em situações de escassez. 

Há que lembrar que a água é definida como um bem público, dotado de valor econômico e como 

todo bem público deve ser de livre acesso e não excludente. 

Muitas vezes a sociedade só atenta a questões ambientais quando se tornam um problema 

que afeta sua qualidade de vida ou compromete as mais variadas atividades econômicas, o que 

ocorre comumente com questões relacionadas aos recursos hídricos. As instâncias como os comitês 

de bacias acabam tendo muita dificuldade em mediar essas situações porque a gravidade do 

problema tomou magnitudes em que não se consegue conciliar os interesses dos atores envolvidos e 

o cumprimento da legislação de proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente. 

O presente trabalho procura refletir acerca do mecanismo da mediação, tendo como caso de 

estudo a crise hídrica da bacia do rio Formoso, no estado do Tocantins, onde o Judiciário, ao se 

deparar com uma ação cautelar proposta pelo Ministério Público, procurou solucionar a demanda 

sob duas perspectivas. Primeiro chamou ao processo atores com notável saber técnico e científico 

para esclarecimento sobre o assunto assim como para a apresentação de uma solução técnica para o 

problema; e em um segundo momento construindo uma solução dialogada entre os envolvidos, 

ocasião na qual a mediação se mostrou importante ferramenta na pacificação do problema. 

2.0 MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Área de Estudo 

A Bacia Hidrográfica do Rio Formoso fica localizada na região central da bacia hidrográfica 

Araguaia-Tocantins, na porção sudoeste do Estado do Tocantins (Figura 1).  

A Bacia abrange um total de sete sedes municipais e apresenta uma área de drenagem de 

cerca de 21.090 km². O clima na bacia é considerado tropical de savana, com chuvas abundantes 
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concentradas no verão (novembro a abril) e uma estação de seca bem marcada no inverno (maio a 

outubro).  

 
Figura 1. Bacia hidrográfica do Rio Formoso. 

 

A bacia hidrográfica do Rio Formoso está inserida na Área Estratégica de Gestão - AEG 01, 

definida no Plano Estadual de Recursos Hídricos do Tocantins (PERH-TO). Estima-se, com base no 

PERH-TO (TOCANTINS 2011), que a bacia hidrográfica do Rio Formoso é caracterizada por uma 

precipitação média anual de 1.643 mm e uma disponibilidade hídrica superficial em torno de 35.000 

L/s, com 76% comprometida por demandas, sendo a maior parte demandada pela atividade de 

agricultura (96,5%).  

A Bacia do Rio Formoso abrange, total ou parcialmente, quinze municípios do Tocantins: 

Nova Rosalândia, Cristalândia, Lagoa da Confusão, Santa Rita do Tocantins, Crixás do Tocantins, 

Dueré, Gurupi, Aliança do Tocanbtins, Cariri do Tocantins, Formoso do Araguaia, Figueirópolis, 

Alvorada, Sandolândia, Araguaçu, Talismã. 

2.2 Metodologia proposta 

A metodologia proposta para este estudo é apresentada conforme o fluxograma apresentado 

na figura 2. A parte em azul do fluxograma se refere a etapas já realizadas quando da conclusão 
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deste artigo, as partes em verde são referentes a etapas que ainda seriam realizadas quando do 

encerramento e envio deste trabalho. 

 

 

Figura 2. Fluxograma da metodologia deste trabalho 

 

Ao receber ação cautelar proposta pelo ministério público do Estado do Tocantins (MPE) 

referente à crise hídrica na bacia do rio Formoso, o poder judiciário solicita ajuda técnica 

especializada para embasar sua decisão na condição de amicus curiae. 

Professores pesquisadores da Universidade Federal do Tocantins, por meio do Instituto de 

Atenção às Cidades (IAC/UFT) apresentam um parecer técnico. 

O IAC/UFT, é chamado pelo MPE para propor uma solução que realmente resolva a 

captação excessiva de água por parte dos irrigantes da região. A partir de então se constrói uma 

solução de consenso entre os pesquisadores e as partes envolvidas no processo. 

Ocorre a primeira audiência pública para discutir a crise hídrica que já se encontrava no seu 

terceiro ano consecutivo. Aqui se decide que a proposta técnica apresentada pelo IAC/UFT pode ser 

uma solução para esse problema.  

A seguir começa a ser executada a solução técnica proposta pelo IAC/UFT. 

Ocorre a segunda audiência pública que visou verificar como estava o andamento da 

execução da solução técnica e se os atores envolvidos estavam cumprindo com os compromissos 

assumidos na primeira audiência pública. 
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3.0 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ação Cautelar 

Em agosto de 2016 o MPE entrou com uma ação cautelar ambiental junto tribunal de justiça 

da comarca de Cristalândia, em que pedia a imediata suspenção da operação da captação de água 

para irrigação para garantia de sobrevida da fauna e flora aquática nos rios Formoso e Urubu, na 

bacia do rio Formoso (MPE/TO, 2016). 

Ao receber essa ação cautelar, o poder judiciário dessa comarca, verificou que a decisão não 

poderia ser apenas no âmbito jurídico uma vez que envolvia além de um problema ambiental, 

também questões sociais e econômicas, com isso optou por fazer uma consulta a especialistas que 

pudessem embasar melhor essa decisão. 

Amicus Curiae 

Como demonstrado anteriormente, o pedido de suspensão imediata das outorgas de 

captação, tem consequências além da proteção ambiental, desconsiderando as consequências sociais 

e econômicas da medida. Isso porque, tendo em vista tratar-se da principal atividade econômica da 

região, a cultura irrigada na bacia do rio Formoso responde por investimentos da ordem de cem 

milhões de reais/ano, o que gera não só empregos nas cidades circunvizinhas, como renda e riqueza 

para aqueles que vivem da atividade agrícola.  

O Judiciário, antes de qualquer medida judicial, procurou avaliar os impactos da decisão, 

momento no qual pontuou pela necessidade de se conhecer em profundidade o problema instalado. 

Foi então que, antes mesmo de decidir sobre o pedido liminar, entendeu por bem nomear a 

Universidade Federal do Tocantins como amicus curiae, que pode ser definido como sujeito que, 

por determinação do magistrado ou por sua própria iniciativa – acolhida pelo julgador – colabora 

com o processo, aportando informações e auxiliando o juiz na análise de assuntos relevantes para 

resolver a lide (CRISCUOLI, 1973, p. 189). Apesar do nome “amigo da corte” (friend of court 

freund des gerichts), frisa-se que ele não possui interesse no processo, visando apenas contribuir na 

qualidade da decisão por meio da sua visão a respeito do assunto discutido, quando envolver 

matéria relevante, especificidade do tema objeto da demanda ou repercussão social da controvérsia.  

Parecer técnico 

O IAC/UFT ao ser convocado para emitir parecer a respeito da crise hídrica da bacia do rio 

Formoso procurou levantar informações a respeito da série histórica de chuvas e das precipitações 

dos últimos três anos, em que se verificou precipitações muito abaixo da média histórica. 

Tentou-se contextualizar a situação dentro dos fundamentos da gestão dos recursos hídricos, 

que é uma gestão participativa e descentralizada, sempre mantendo um tom conciliador e apontando 

para necessidade de uma solução negociada e de consenso entre as partes envolvidas nessa ação 
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cautelar. Também foi proposto um estudo mais detalhado de demanda e disponibilidade hídrica na 

bacia do rio Formoso para poder realizar uma gestão dos recursos hídricos mais efetiva. 

Construção da solução de consenso 

Após elaborar e entregar o parecer técnico, o IAC/UFT foi procurado pelas partes 

envolvidas no processo, irrigantes, órgão ambiental e governo do Estado para discutir uma possível 

solução que pudesse resolver o problema da escassez hídrica na bacia que já ocorria 

sistematicamente há mais de dez anos. Também o MPE procurou o IAC/UFT questionado se apenas 

estudos hidrológicos e de demanda poderiam resolver esse problema. 

Com isso o IAC/UFT propôs a medição da vazão captada das mais de 120 bombas da bacia 

em tempo real. Cada bomba teria um medidor de vazão, um sistema de envio telemetria de envio de 

dados para a UFT em que se desenvolveria um aplicativo em que apontasse todas as bombas, com 

sua vazão em tempo real e as confrontasse com suas vazões outorgadas, com isso o Naturatins teria 

maior efetividade na fiscalização e na gestão dos recursos hídricos da bacia. 

Essa proposta foi amplamente discutida com as partes envolvidas antes da primeira 

audiência pública e definida em quatro fases, estudos de disponibilidade hídrica, estudos de 

demanda hídrica, automação e monitoramento e revisão dos processos de outorga pelo uso da água 

para a bacia do rio Formoso. 

Primeira Audiência Pública 

Com efeito, a audiência pública é um mecanismo para pluralizar o debate, fomentar a 

participação – democracia participativa – já que, quando se está diante de uma ação coletiva, há 

vários interesses conflitantes envolvidos. Ao mesmo tempo, pode ser vista como forma de repartir a 

responsabilidade da decisão com toda a sociedade. É um meio democrático em que, por dissenso 

entre os envolvidos, são colhidas opiniões, críticas, sugestões e informações sobre assunto de 

interesses relevantes, sem dizer que é um meio prescindível para compreender a realidade da 

sociedade envolvida, que pode ser usada como supedâneo para a formulação de estratégias para 

enfrentar as questões em debate (NEVES, 2001, VASCONCELOS & SOARES, 2015). 

No caso específico da crise hídrica da bacia do rio Formoso, os institutos do amicus curiae e 

da audiência pública, ambos contemplados no novo Código de Processo Civil brasileiro, foram 

fundamentais na construção de uma solução dialógica e atenta aos diversos saberes sobre o 

problema posto. Enquanto o amicus curiae serviu à abertura de um olhar atento ao saber científico, 

a audiência pública se mostrou relevante na construção e consolidação de uma proposta apresentada 

pela Universidade Federal do Tocantins. Foi na audiência pública que o diálogo tomou corpo e 

força, onde a solução ecologicamente sustentável se legitimou com a adesão de todos os 

envolvidos: Estado, sociedade civil organizada e produtores rurais. Tudo isso só foi possível a partir 
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de um agir comprometido com a solução pacífica dos conflitos, isto é, com a ação de um Judiciário 

preocupado com as consequências da decisão judicial que, procurou prestigiar o diálogo e a 

conscientização dos envolvidos na busca de alternativa viável e possível. 

Em linhas gerais, a proposta apresentada pela UFT e acolhida pelos produtores e Naturatins 

contemplou investimentos da ordem de mais de um milhão de reais na modernização do sistema de 

monitoramento e controle das captações. As três primeiras fases da solução proposta teve seus 

custos arcados pelos produtores rurais, sendo que a quarta fase foi assumida pelo governo do Estado 

do Tocantins. 

O processo foi suspenso pelo prazo de seis meses, e a cada três meses o magistrado exigirá 

demonstração efetiva do que se tem investido na resolução da crise hídrica. Enquanto isso todas as 

outorgas deverão passar por processo de revisão, e os próprios produtores passaram a fiscalizar uns 

aos outros na busca de maximizar a utilização de águas nos projetos de lavoura irrigada (TJTO, 

2016). 

Execução da solução de consenso 

Em janeiro de 2017, dando continuidade ao acordado na primeira audiência pública o 

IAC/UFT assina contrato com as associações de produtores rurais para execução da solução 

acordada. 

Incialmente vários desafios são encontrados, principalmente pelas distâncias a serem 

percorridas entre as propriedades, como de sinal GPRS para envio dos dados de vazão, além de 

compatibilização dos equipamentos de medição de vazão com os de telemetria. 

Superados os primeiros obstáculos realizou-se um dia de campo junto aos produtores e 

órgão ambiental para apresentar o piloto em campo do sistema de monitoramento em tempo real. 

Segunda audiência pública 

Em março de 2017 ocorre a segunda audiência pública, em que são apresentados os 

primeiros resultados parciais. Verifica-se a necessidade de um maior adensamento da rede 

hidrometeorológica, já sendo executada pela secretaria estadual de meio ambiente e recursos 

hídricos e verifica-se que a demanda hídrica para irrigação, que corresponde a mais de 95% da 

vazão outorgada está concentrada em três trechos, o que demandará maiores estudos em relação a 

novas regras de operação de outorgas pelo uso da água. 

Tanto o MPE e o poder judiciário consideraram satisfatórias as apresentações e mantiveram 

a ação cautelar suspensa até a terceira audiência pública em agosto de 2017. 
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4.0 CONCLUSÃO 

Verifica-se que mesmo com mais de 20 anos, a política nacional de recursos hídricos ainda 

tem muito a avançar no que se refere à gestão participativa, e que em muitos casos o poder 

judiciário é acionado por meio do ministério público a tomar decisões que poderiam ser decididas 

sem sua judicialização, por meio de mecanismos já existentes como os comitês de bacia. 

Demonstra-se aqui, que o poder judiciário também tem mecanismos para mediar tipos de 

conflitos como o aqui apresentado, propiciando o diálogo e soluções negociadas e de consenso sem 

a necessidade da decisão judicial. 

Neste caso o tribunal de justiça fez uso também da figura do amigo da corte, em que busca 

maiores informações e embasamento técnicos com especialistas no assunto em questão, o que neste 

caso foi primordial para o entendimento do problema assim como da construção da solução de 

consenso. 
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